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PARÁ 

Remédio irregular é 
fornecido a paciente 

Polícia Federal analisa denúncia de militar, que diz ter recebido medicamento sem autorização da Anvisa para 
uso no país. Segundo ele, medicação foi entregue pelo Hospital Geral de Belém, administrado pelo Exército 

A 
Superintendência da 
Polícia Federal do Pará 
analisa uma denúncia 
de supostas irregulari-

dades no fornecimento de me-
dicamentos contra o câncer no 
Hospital Geral de Belém (HGe-
Be), pertencente ao Exército e 
situado na capital do estado. O 
procedimento tem como base 
ocorrência registrada por um 
militar reformado, que contou 
ter recebido da unidade de saú-
de caixas de um remédio india-
no não autorizado pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa). Além da PF, o denun-
ciante fez o mesmo relato à Pro-
curadoria da República no Pará, 
à Anvisa, ao laboratório Novartis 
do Brasil e ao Conselho Federal 
de Farmácia (CFF).

Procurado pela reportagem, 
o Centro de Comunicação Social 
do Exército (Cecomsex) não re-
tornou com os esclarecimentos 
até o fechamento desta edição.

O autor da denúncia é o mé-
dico legista Fabiano Costa Sil-
va, que atuava no Exército como 
técnico de enfermagem e foi re-
formado na graduação de 1º sar-
gento. Ele sofre de uma neopla-
sia maligna no sangue, incurável 
e progressiva, chamada mielofi-
brose. Está na terceira e última 
fase de evolução, com prognós-
tico de sobrevida de longo prazo 
de apenas 37%.

Ao Correio, Silva conta que, 
em novembro de 2019, passou 
a usar um medicamento de al-
to custo chamado Jakavi 20 mg, 
cuja patente é do laboratório No-
vartis. Cada caixa com 60 com-
primidos custa R$ 27 mil. 

O médico relata que pegava 
o remédio na Clínica Oncológi-
ca do Brasil, que, por sua vez, re-
cebia o pagamento do Hospital 
Geral de Belém. Segundo ele, o 
fornecimento da medicação pe-
la clínica, que nunca foi regular, 
foi interrompido de vez em no-
vembro de 2020. Desde então, o 
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Hospital Geral de Belém: PF apreendeu duas caixas de remédio indiano que não tem autorização da Anvisa 
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paciente tem tido acesso ao Ja-
kavi, com grandes dificuldades, 
graças a campanhas de doações.

Em agosto, Silva apresentou 
novo pedido para receber o re-
médio, e, em novembro, pela pri-
meira vez em todo esse tempo, a 
entrega foi feita diretamente pelo 
HGeBe, não mais pela Clínica On-
cológica do Brasil. O médico con-
ta que recebeu uma caixa do Jaka-
vi autorizado pela Anvisa, com 60 
comprimidos, e outras 12 do simi-
lar indiano, de nome Ruxolitinib, 
cada uma com 10 drágeas.

A embalagem do medicamen-
to estrangeiro, que tem o texto 
em inglês, traz impresso o nome 
do laboratório Novartis e, tam-
bém, uma recomendação: “For 
Patient Assistance Program — 
Not to be sold — For Distribution 
in India only” (Para o Programa 
de Assistência ao Paciente — não 

O prefeito do Rio de Janeiro, 
Eduardo Paes, anunciou o cance-
lamento da festa de réveillon na 
cidade. Em sua conta na rede so-
cial, Paes escreveu: “Respeitamos 
a ciência. Como são opiniões di-
vergentes entre comitês cientí-
ficos, vamos sempre ficar com a 
mais restritiva. O comitê da pre-
feitura diz que pode. O do Estado 
diz que não. Então, não pode. Va-
mos cancelar dessa forma a ce-
lebração oficial do réveillon do 

Rio”. Ele justifica que não é pos-
sível organizar a festa sem o mí-
nimo de tempo para preparação. 
“Tomo a decisão com tristeza, 
mas não temos como organizar a 
celebração sem a garantia de to-
das as autoridades sanitárias”. O 
prefeito finaliza dizendo que vai 
acatar a decisão do Estado. “Se é 
esse o comando do Estado (não 
era isso o que vinha me dizendo 
o governador Cláudio Castro), 
vamos acatar”, concluiu.

Réveillon do Rio é cancelado

ÔMICROM

Queima de fogos na praia de Copacabana, Réveillon Rio 2019 
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Quarto dia de júri da tragédia na Kiss

 Emoção de sobreviventes marcou depoimentos de sábado
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para ser vendido — distribuição 
somente na Índia).

Novartis

O militar fez uma consulta 

junto à Novartis do Brasil, que, 
em resposta, não  garantiu a se-
gurança do produto. “O medica-
mento recebido pelo senhor deve 
ter sido importado por um tercei-
ro, não autorizado pela Novartis 

do Brasil e, por conta disso, não 
garantimos a qualidade desse 
produto”, esclarece o laboratório.

A mensagem diz ainda que 
toda e qualquer importação de 
medicamentos é de responsabi-
lidade do importador ou da em-
presa designada pelo detentor 
do registro. “Cumpre informar 
que, a NOVARTIS não autori-
za e nunca autorizou nenhuma 
importação de medicamentos 
seus, registrados no Brasil, por 
outra empresa fora do grupo No-
vartis, assim não temos o con-
trole do processo de importação 
do referido medicamento rece-
bido para garantir a qualidade 
e origem do produto ora ques-
tionado, uma vez que a impor-
tação não foi realizada por esta 
empresa”, afirma a mensagem.

Silva diz que, graças a sua ex-
periência como médico, preferiu 

consultar o Novartis antes de to-
mar os remédios fornecidos pelo 
hospital do Exército. “Esses me-
dicamentos são fake. Podem ser 
um placebo, sem efeito nenhum. 
Se eu confiasse e tomasse eu po-
deria ter o meu quadro de saú-
de agravado, ou mesmo morrer”, 
disse o médico legista.

Na Superintendência da Po-
lícia Federal do Pará, Silva fez 
a denúncia ao delegado Alain 
Wuerges Pagel, em 10 de no-
vembro. O policial determinou 
a apreensão, para fins de perí-
cia, de duas caixas do remédio. 
Segundo o advogado Jairo Péri-
cles Ferreira Piloto, que assiste 
Silva, “um dos indícios é de co-
mércio ilegal de medicamentos, 
delito que, conforme a legislação 
brasileira, equipara-se ao tráfico 
de entorpecentes”.

O caso envolve também sus-
peita de falsidade ideológica. O 
documento de Autorização de 
Saída de Material, assinado pe-
lo tenente-coronel Fábio Cé-
sar de Assumpção Moreira, fis-
cal administrativo do Hospital 
Geral de Belém, informa que 
os 120 comprimidos da Índia 
fazem parte do lote SAMX3, o 
mesmo do  produto autorizado 
pela Anvisa e que também ha-
via sido fornecido ao paciente. 

Outro indício apontado pe-
lo militar é de exercício ilegal de 
profissão. Silva informa que o Re-
cibo de Dispensação de Produto 
Médico é assinado pela 2º tenen-
te enfermeira Jéssica Marques, 
quando, segundo ele, essa fun-
ção deveria ser exercida por um 
farmacêutico. Por essa razão, o 
médico também acionou o Con-
selho Federal de Farmácia (CFF).

Na Procuradoria da Repúbli-
ca no Pará, a denúncia do mili-
tar foi autuada  e está sob aná-
lise do procurador da República 
José Augusto Torres Potiguar, da 
2ª Câmara Criminal da Secretaria 
de Cooperação Jurídica Interna-
cional. O assunto é tratado co-
mo “Medicamento em desacor-
do com a receita médica”. 

Embalagem de medicamento irregular fornecido no Pará 
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Seguiu, durante o sábado, o 
julgamento dos quatro réus in-
diciados pelo incêndio na Boa-
te Kiss. O Tribunal do Júri ouviu 
três testemunhas, sendo uma ar-
rolada pela defesa de Elissandro 
Spohr, ex-sócio da boate, e as de-
mais, dois sobreviventes do in-
cêndio ocorrido em Santa Maria, 
na região central do Rio Grande 
do Sul, em janeiro de 2013.

A primeira testemunha foi 
o produtor musical Alexandre 
Marques, da banda Multiplay, 
que fazia regularmente apresen-
tações na Kiss. Ele não estava no 
local na noite da tragédia. O pro-
dutor relatou que, quando a ban-
da foi contratada para se apre-
sentar na boate, chegou a ques-
tionar se poderia fazer uso de ar-
tefatos semelhantes ao utiliza-
do pela Gurizada Fandanguei-
ra. A resposta ao pedido foi ne-
gativa.”Foi por isso que aceitei 
ser testemunha. Porque comigo 
houve uma negativa sobre usar 
o equipamento. E depois, na mí-
dia, Elissandro alegou que não 
sabia que seria usado pela banda 

naquela noite”, defendeu.
Ainda de acordo com o produ-

tor, a tragédia se deu por uma su-
cessão de erros. “Não foi a espu-
ma, foi uma conjunção de erros. 
Mas o maior foi acender (o arte-
fato) e erguer para cima, na mi-
nha visão”, disse.

A segunda testemunha foi o 
sobrevivente Maike Adriel dos 
Santos, 29 anos. Ele estava na 
casa a convite da amiga An-
drielle Righi da Silva, que fazia 

aniversário na semana do ocorri-
do. A jovem não sobreviveu. Mai-
ke contou que estava distante do 
palco no momento em que o fo-
go começou. “Lembro que olhei 
pra cima e vi uma fumaça, que 
eu confundi com gelo seco. Lo-
go ouvi as pessoas falando “sai, 
sai” e alguém dizendo que era 
fogo”, relembra. O sobreviven-
te chegou a ficar 25 dias no hos-
pital. Os primeiros, em coma in-
duzido, por conta da gravidade 

do quadro. Maike era estudante 
do curso de Desenho Industrial 
da Universidade Federal de San-
ta Maria (UFSM).

Em seguida, prestou depoi-
mento Cristiane dos Santos Clavé, 
34 anos, frequentadora da boate. 
Ela relatou que o fato de conhe-
cer o interior do local foi essen-
cial para que encontrasse a saí-
da. Cristiane recordou que volta-
va do banheiro quando o incên-
dio começou.

Questionada pelo juiz se teve 
sequelas, Cristiane abre uma pe-
quena bolsa de remédios e mos-
tra. “Por fora eu não tenho nada, 
mas meu pulmão queimou. Eu 
uso tudo isso aqui de remédios, 
todos os dias”. Dentre os medi-
camentos, ansiolíticos e compri-
midos para o tratamento de as-
ma. A sobrevivente relata que fa-
lar sobre o incêndio não é tarefa 
fácil. “Deixei meus filhos em casa, 
estou aqui desde terça-feira, mas 
é para falar por quem não pode 
mais falar”, diz, emocionada. “Te-
nho certeza que muita gente mor-
reu sem saber o que estava acon-
tecendo. Se tivessem falado no 
microfone, todo mundo saberia”.


